Comarca de Volta Redonda – 2ª Vara Cível
Juiz: Celso Silva Filho
Processo nº 0015318-34.2011.8.19.0066
LUIZ CESAR CORREDO ajuizou ação em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO, alegando que é servidor estadual aposentado, e que por isso não recebeu o reajuste de 24% concedido aos servidores ativos em decorrência de extensão dos efeitos de decisão proferida em processo judicial, razão pela qual requer seja o requerido compelido a realizar o reajuste sobre a integralidade de seus vencimentos e a pagar as diferenças apuradas sobre os meses que recebeu a menor. Com a inicial vieram os documentos de fls. 20/29. Contestação às fls. 44/68, na qual o requerido sustenta como se dará a implantação do percentual de reajuste aos servidores ativos, esclarecendo que jamais esteve em pauta no processo administrativo a extensão funcional aos servidores inativos, que se encontram em situação diversa dos servidores ativos, tecendo comentários sobre a necessidade de previsão orçamentária e limites para despesas com pessoal, e requerendo a improcedência. Réplica às fls. 70/73, na qual afirma o requerente que parte de seus pedidos foi resolvida administrativamente. Relatados, decido. A pretensão do requerente merece acolhida. A questão do aumento dos serventuários da justiça, objeto do litígio, decorre de antiga demanda judicial, na qual os servidores seriam beneficiários de um reajuste de 70,5%, como afirmado pelo autor à fl. 04. Referido reajuste, por ter sido alcançado por demanda judicial, alcança apenas aqueles que participaram do respectivo processo, por força dos limites subjetivos da coisa julgada. Posteriormente, tendo como base referido reajuste, o Poder Judiciário estendeu aos servidores da ativa um aumento de 24%, como igualmente reconhecido à fl. 04. Ao conceder o reajuste de 24% aos servidores da ativa, inobstante a nomenclatura, houve uma combinação de fatores, pois referido reajuste não tinha por simples finalidade a recomposição ou majoração dos servidores do Poder Judiciária, o que, se tivesse ocorrido, deveria alcançar também os inativos, como o requerente. Na verdade, sob a nomenclatura de reajuste, o que houve foi uma forma de quitar parcela referente ao aumento de 70,5% imposto judicialmente, optando o Poder Judiciário por estender parte de seus efeitos aos servidores da ativa. Com essa decisão, o Poder Judiciário alcançou seu principal objetivo, que era o de cumprir a condenação judicial que lhe foi imposta, e aproveitou a oportunidade para estender aos servidores ativos igual percentual de ajuste, certamente como forma de evitar situação indesejada, na qual alguns receberiam valores superiores aos demais colegas de trabalho. Essa opção, independentemente da nomenclatura adotada, reveste-se de inegável caráter de majoração dos vencimentos dos servidores da ativa beneficiados pela extensão, sendo injustificada sua não extensão aos servidores inativos, fato que caracteriza inegável violação à regra do art. 89, § 5º, da Constituição do Estado do Rio de Janeiro, regulamentadora da norma inscrita no art. 40, § 8º, da Constituição Federal. Por isso, o pedido deve ser acolhido, para assegurar ao requerente o direito de receber majoração em seus proventos, nas mesmas condições dispensadas aos serventuários da ativa. Por tais razões, JULGO PROCEDENTES os pedidos, condenando o requerido a conceder ao requerente majoração de proventos em iguais índices e condições do reajuste concedido aos serventuários da ativa, incidindo sobre as parcelas vencidas atualização monetária, desde a época em que deveriam ter sido pagas, ou seja, a época de pagamento aos servidores da ativa, e juros legais a contar da citação, conforme for apurado em liquidação de sentença. Condeno o requerido a arcar custas e despesas processuais despendidas pelo requerente, e a pagar honorários advocatícios, os quais, na forma do art. 20, § 4º, do CPC, fixo em R$1.000,00. Ultrapassado o prazo para recurso voluntário, subam ao E. Tribunal de Justiça para reexame necessário. P. R. I.
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